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1 - Contexto Operacional: A Confederação Brasileira de Voleibol, designada pela sigla CBV, filiada 
à Federação Internacional de Voleibol, FIVB e ao Comitê Olímpico Brasileiro, COB, fundada em 16 de 
agosto de 1954 e regulamentada pelo Decreto nº 36.786 de 18 de janeiro de 1955, é uma associação 
de fins não econômicos, de caráter desportivo, constituída pelas entidades filiadas de administração do 
voleibol. A Confederação Brasileira de Voleibol - CBV tem por finalidade administrar, dirigir, controlar, 
difundir e incentivar em todo país a prática do voleibol, assim como representar o voleibol brasileiro 
nas competições nacionais e internacionais. A Confederação Brasileira de Voleibol - CBV encarrega-se 
de todo o trabalho técnico e logístico relacionado à realização dos campeonatos de voleibol em seu 
calendário oficial. Pelo menos uma vez por ano, cada estado recebe uma competição oficial organizada 
por ela. Além disso, é sua tarefa supervisionar todas as atividades das seleções brasileiras de voleibol 
de quadra masculinas e femininas, nas categorias adultas, juvenis, infanto-juvenis e infantis, bem como 
as atividades das seleções brasileiras de voleibol de praia, nas categorias adultas, sub-21 e sub-19. 
A Confederação Brasileira de Voleibol - CBV opera apenas no Brasil, com representação em todo o 
território nacional através das Federações que lhes são filiadas, tanto no âmbito do voleibol de quadra 
como de praia. Fora do país, a CBV participa de competições representando o Brasil na modalidade 
Voleibol. Performance do Vôlei Brasileiro: Com mais de meio século de existência, a Confederação 
Brasileira de Voleibol transformou ao longo dos anos o voleibol brasileiro em uma máquina de títulos, 
2016 foi um ano de muito trabalho, mas também de muitas conquistas para o Vôlei Brasil, as três 
medalhas olímpicas foram muito importantes, ainda mais porque disputadas em casa, no Rio de 
Janeiro, no Maracanãzinho e na Praia de Copacabana, locais que são ícones internacionais do voleibol 
de quadra e de praia. Parabéns à seleção masculina e à dupla de praia Alison e Bruno Schmidt pelos 
ouros, e à parceria Ágatha e Bárbara Seixas pela prata, e a todos os demais que nos honraram diante 
da maravilhosa torcida brasileira que nos apoiou. Não podesmos deixar de destacar muitos outros 
pódios na quadra: fomos campeões no Grand Prix e em quatro Sul-Americanos de base e ficamos 
com a prata na Liga Mundial e em outros dois Sul-Americanos de base. Na praia, também festejamos 
muito: no WorldTour Finals, fizemos uma dobradinha com ouro para Alison/Bruno e prata para Pedro 
Solberg/Evandro. E ainda tivemos mais 26 medalhas de todos, nos dois naipes, ao longo das etapas 
do Circuito Mundial. E levantamos os quatro Mundiais de base e mais os Sul-Americanos, em ambos 
os naipes. Na realização de competições também fomos campeões: no vôlei de praia, promovemos 40 
etapas em 11 circuitos, nacionais e internacionais, com um total de 3.829 jogos. Em quadra, foram 28 
competições, com 1.265 partidas. Ou seja, tivemos 5.054 partidas em 2016, o que dá praticamente 14 
jogos por dia! Os resultados técnicos alcançados nas principais competições podem ser demonstrados 
da seguinte forma: 

Seleções Adulta Quadra
Competições Masculina Feminina
World Grand Prix - 1º
World League 2º -
Montreux Volley Masters 2º 5º
Jogos Olímpicos 1º 6º

Seleções de Base Quadra
Competições Masculina Feminina
Sul-Americano sub-18 - 1º
Sul-Americano sub-19 2º -
Sul-Americano sub-20 - 1º
Sul-Americano sub-21 2º -
Sul-Americano sub-23 1º 1º

Praia 
Competições Masculina Feminina
Campeonato Mundial sub-19 1º 1º
Campeonato Mundial sub-21 1º 1º
Circuito Sulamericano 1º/3º 1º/2º
Circuito Mundial 1º/2º/3º 1º/2º/3º
Jogos Olímpicos Rio 2016 2º 1º
World Tour Finals 1º 1º
2 - Apresentação das Demonstrações Contábeis e Principais Práticas Contábeis. 2.1. Declaração 
de conformidade: As demonstrações contábeis foram preparadas pela Administração da Entidade, 
sendo de sua responsabilidade e estão sendo apresentadas de acordo com as práticas contábeis 
adotadas no Brasil, que levam em consideração, quando aplicáveis, a legislação societária brasileira, 
os Pronunciamentos, Orientações e Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) e as normas do Conselho Federal de Contabilidade (CFC) aplicáveis as entidades 
sem fins lucrativos. A emissão das demonstrações contábeis foi autorizada pela Diretoria em 23 de 
fevereiro de 2017. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram preparadas com 
base no custo histórico, exceto as aplicações financeiras apresentadas a valor justo por meio do 
resultado. 2.3. Moeda funcional e de apresentação: As demonstrações contábeis são apresentadas 
em Real, que é a moeda funcional da Entidade e seus valores foram arredondados para o valor 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamento: A 
preparação das demonstrações contábeis de acordo com as normas emitidas pelo CPC exige que 
a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas 
contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados reais podem 
divergir das estimativas. A determinação dessas estimativas levou em consideração experiências de 
eventos passados e correntes, pressupostos relativos a eventos futuros e outros fatores objetivos e 
subjetivos. A liquidação das transações envolvendo essas estimativas poderá resultar em valores 
significativamente divergentes dos registrados nas demonstrações contábeis devido às imprecisões 
inerentes ao processo de sua determinação. A Entidade revisa suas estimativas e premissas 
anualmente. 2.5. Principais práticas contábeis adotadas: As políticas contábeis descritas abaixo 
têm sido aplicadas de maneira consistente a todos os exercícios apresentados nestas demonstrações 
contábeis. a) Caixa e equivalentes de caixa compreendem saldo de caixa, depósitos bancários à 
vista e aplicações financeiras com vencimento original de três meses ou menos a partir da data da 
contratação, as quais estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. São classificados 
como instrumentos financeiros destinados à negociação e estão registrados pelo valor do custo 
acrescido dos rendimentos auferidos até a data do balanço, ajustado ao valor justo do instrumento; 
b) Foi adotado o regime de competência para o registro das mutações patrimoniais. A aplicação 
desse regime implica no reconhecimento das receitas e despesas quando ganhas ou incorridas, 
independentemente de seu efetivo recebimento ou pagamento; c) As Federações Nacionais são 
entidades estaduais de administração do Voleibol, as transações financeiras com as Federações 
Nacionais estão apresentadas no ativo e no passivo conforme os saldos credores e devedores; d) 
As despesas antecipadas estão registradas no ativo circulante, sendo apropriadas mensalmente ao 
resultado, pelo regime de competência e em conformidade com as cláusulas dos contratos de seguros 
e serviços (Nota Explicativa nº 6); e) Os recursos de patrocínios são apropriados ao resultado por 
regime de competência, em contra partida ao “Contas a receber”; f) Os investimentos permanentes 
são demonstrados ao custo de aquisição; g) Os itens do imobilizado são demonstrados ao custo 
histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperável acumulada. 
O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para preparar o ativo para o 
uso pretendido pela Administração. A depreciação dos ativos é calculada pelo método linear (Nota 
Explicativa nº 10) e leva em consideração o tempo de vida útil estimado dos bens com os respectivos 
valores residuais. A vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajustados, 
se necessário. A Administração, em seu julgamento entende que os principais ativos não sofreram 
significativas variações de preço desde a data da aquisição e/ou formação e ainda, que as taxas 
admitidas para a depreciação representam adequadamente o tempo de vida útil-econômica esperada 
paras os bens do ativo. O imobilizado é baixado quando nenhum benefício econômico futuro for 
esperado do seu uso ou venda, eventual perda ou ganho resultante da baixa do ativo são registrados 
no resultado e apresentado na demonstração do resultado, no exercício em que o bem é baixado; h) O 
título patrimonial do Terrace Clube foi doado à Confederação Brasileira de Voleibol (CBV), em 1997, e 
registrado diretamente no patrimônio social da Entidade; i) Os demais ativos são registrados ao custo 
de aquisição, reduzidos de provisão para ajuste ao valor de recuperável, quando aplicável. As demais 
obrigações são registradas pelos valores conhecidos ou calculáveis, acrescidos, quando aplicável, 
dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridos; j) O intangível, os outros ativos não 
circulantes e os ativos circulantes relevantes, são avaliados a cada data de reporte para determinar 
se há evidência objetiva de que tenha ocorrido perda no seu valor recuperável. Um ativo tem perda 
no seu valor recuperável se existir uma evidência objetiva de perda como resultado de um ou mais 
eventos que tenham ocorrido após o reconhecimento inicial do ativo, e que aquele evento de perda 
teve um efeito negativo nos fluxos de caixa futuros projetados daquele ativo que podem ser estimados 
de uma maneira confiável. A Administração não constatou indicadores de perda em seus ativos; k) 
Transações em moeda estrangeira são convertidas para as respectivas moedas funcionais pelas 
taxas de câmbio nas datas das transações. Ativos e passivos monetários denominados e apurados 
em moedas estrangeiras na data de apresentação são reconvertidas para a moeda funcional à taxa de 
câmbio apurada naquela data. O ganho ou perda cambial em itens monetários é a diferença entre o 
custo amortizado da moeda funcional no começo do período, ajustado por juros e pagamentos efetivos 
durante o período, e o custo amortizado em moeda estrangeira à taxa de câmbio no final do período de 
apresentação; l) Receitas oriundas de recursos de convênios firmados com entidades Governamentais 
no âmbito Federal, Estadual ou Municipal são registrados no contas a receber em contra partida a 
conta de recebimento de convênios (no passivo circulante) e são apropriadas ao resultado (receita) à 
medida que são incorridas as despesas relacionadas aos respectivos convênios. Ao final do projeto 
caso haja saldo não utilizado, o mesmo é devolvido ao órgão concedente. 
3 - Caixa e Equivalente de Caixa 2016 2015
Caixa e banco 260.130 145.284
Aplicações financeiras CDB (i) 1.726.813 2.573.386

1.986.943 2.718.670
Incluem numerários em espécie, depósitos bancários disponíveis e aplicações financeiras de curto 
prazo com alta liquidez, vencíveis em até três meses, contados da data da contratação original, 
prontamente conversíveis em um montante conhecido de caixa e com risco insignificante de mudança 
de valor. As aplicações financeiras são de curto prazo, classificadas a valor justo por meio de resultado 
e possuem em carteira papéis de bancos de primeira linha com liquidez diária, isto é, prontamente 
conversíveis em caixa e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. As aplicações 
financeiras representam, basicamente, valores investidos em títulos de renda fixa administrados pelo 
Banco do Brasil, Bradesco e Caixa Econômica Federal e são lastreadas principalmente em títulos 
privados (Certificado de Depósitos Bancários - CDB), emitidos por empresas e instituições financeiras 
de primeira linha, todos vinculados a taxas pós-fixadas e com rentabilidade média no ano de 2016 de 
aproximadamente 100% do DI CETIP (CDI) e fundo com liquidez diária que é composto por cotas de FI 
que aplica em títulos de renda fixa públicos e privados, no mínimo, 95% da carteira é aplicada em ativos 
financeiros que acompanhem direta ou indiretamente as variações do CDI, possui baixa automática 
inteligente. O cálculo do valor justo das aplicações financeiras, quando aplicável, é efetuado levando-se 
em consideração as cotações de mercado do papel ou informações de mercado que possibilitem tal 
cálculo, com base nas taxas futuras de papéis similares.
4 - Recursos de Convênios 2016 2015
Disponibilidades (i) 323.426 12.454.640
Aplicações financeiras (ii) 7.183.433 2.283.518

7.506.859 14.738.158
(i) Representam a disponibilidade dos recursos restritos, recebidos por meio de termos de convênios 
e projetos incentivados firmados com o Governo Federal e oriundos da Lei Agnelo Piva, que são 
utilizados para uso exclusivo da execução do plano de trabalho dos respectivos convênios/projetos;  (ii) 
As aplicações financeiras representam recursos restritos referente aos convênios/projetos incentivados 
basicamente, valores investidos em fundos que investem, preferencialmente, em títulos de renda fixa 
públicos, estes fundos são lastreados em pelo menos 70% de títulos federais com liquidez diária 
e estão sujeitas a um insignificante risco de mudança de valor. Em 2016 o aumento do saldo de 
aplicações financeiras está diretamente relacionado a aplicação do recurso recebido em dezembro 
de 2016 referente ao Projeto CBVP OPEN II- SLIE 1611382-92 – cujo o objeto é a realização de 5 
etapas do Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia propiciando aos locais de realização opções de lazer 
a população e o desenvolvimento da modalidade. O referido projeto será executado em 2017. Para 
maiores informações sobre os convênios/projetos vide nota explicativa nº 12. 5 - Contas a Receber: 
As contas a receber estão representadas substancialmente pelos valores relativos aos contratos de 
patrocínios e direito de transmissão de competições, que são contabilizados inicialmente pelo valor 
justo da contraprestação a ser recebida, a qual será realizada nos próximos três meses.
 2016 2015
Banco do Brasil  S.A. 14.469.676 28.793.371
XYZ Associados Publicidade e Comunicação (i) 1.200.000 -
Delta Air  Lines (i) 954.150 -
Globosat Programadora Ltda. 950.000 701.681
Globo  Comunicação Participações S.A. - 2.806.723
COB Comitê Olímpico Brasileiro - 543.604
VRG Linhas Aéreas 229.473 -
Outros contas a receber 556.847 263.488
(-) Provisão de créditos de liquidação duvidosa (9.800) (9.800)

18.350.346 33.099.067
(i) Em 2016 ocorreram aquisições de novos contratos, principalmente com a Delta   Air Lines no 
montante de R$ 954.150 que representa USD 300.000,00 convertidos a uma taxa de R$3,1805, como  
objetivo de emissão de passagens aéreas internacionais e também com a XYZ Associados Publicidade 
e Comunicação Promocional Ltda. referente a patrocínio nos eventos Superliga 16/17 e World Tour 
2017 – etapa Brasil. 
A Entidade reconhece as perdas em créditos de liquidação duvidosa quando existe evidência 
objetiva de perda no valor recuperável, como resultado de um ou mais eventos que ocorreram após o 
reconhecimento inicial do ativo, que impactam os fluxos de caixa futuros estimados e que possam ser 
confiavelmente estimadas.
6 - Despesas Antecipadas 2016 2015
Apoio financeiro a Clubes (Superliga) 1.133.929 1.232.000
Vale refeição 115.965          -  
Seguros 86.726 48.224
Depósito caução 6.400 6.400
Vale-transporte 5.670 11.395

1.348.690 1.298.019
As despesas antecipadas estão representadas substancialmente pelo apoio financeiro concedido 
aos Clubes participantes da Superliga 2016/2017. A CBV, com objetivo de fomentar a competição, 
concedeu apoio financeiro a todos os clubes participantes da Competição. Esta iniciativa visou dar 
maiores condições financeiras para custeio com hospedagem até a fase classificatória da competição. 
A Superliga é o nome fantasia, de propriedade da Confederação Brasileira de Voleibol - CBV, do 
Campeonato Brasileiro de Clubes. Organizada e dirigida por esta Entidade é a competição máxima do 
calendário nacional, tendo por finalidade reunir as melhores equipes do país, constituindo-se na melhor 
representatividade técnica do voleibol brasileiro, sempre de acordo com as Normas Estatutárias da CBV, 
seu Código de ética e demais normas. O apoio concedido correspondente ao montante de R$ 1.800.000 
registrado no grupo de despesas antecipadas, sendo apropriado mensalmente ao resultado pelo regime 
de competência, conforme calendário da referida competição (outubro de 2016 a maio de 2017).
7 - Adiantamentos Diversos 2016 2015
Adiantamentos a fornecedores 379.478 196.750
Adiantamentos a empregados 267.371 120.899
Adiantamentos para despesa de empregados 21.400 40.762
Adiantamentos para despesas de terceiros 20.274 173.337

688.523 531.748

8 - Depósitos Judiciais 2016 2015
Processos de natureza cível 135.545 135.545

135.545 135.545
Estão classificados neste grupo os depósitos judiciais recursais à disposição do juízo para permitir a 
interposição de recurso de acordo com a legislação processual em vigor.
9 - Estoque Material Esportivo 2016 2015
Estoque material esportivo 1.181.996 1.362.475

1.181.996 1.362.475
Nesta rubrica está registrado  o recebimento  gratuito de material esportivo de alto padrão  fornecido 
por nosso patrocinador Olympikus, com exclusividade, destinado  à utilização obrigatória, em jogos, 
treinamentos, desfiles, viagens dentre outros eventos,   pelas Seleções Brasileiras de Voleibol de 
Quadra, infanto-juvenil , juvenil e adulta, masculina e feminina, e, equipes de Vôlei de Praia, indicadas 
pela CBV para representar  o Brasil  em qualquer  competição, desde que seja permitido pela instituição  
organizadora da competição. Em 14 de dezembro de 2016 a CBV  fechou parceria  com a Asics do 
Brasil Comércio de Artigos esportivos Ltda, a japonesa Asics será a marca oficial da CBV durante todo 
o próximo ciclo olímpico que culminará com os Jogos de Tóquio, em 2020.
10 - Imobilizado Taxa de 

depre-
ciação

2016 2015 
Custo 

corrigido
Depreciação 

acumulada
Saldo 

líquido
Saldo 

líquido
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 e 25% 3.279.865 (1.172.743) 2.107.122 2.120.725
Móveis e utensílios 10% 1.342.884 (816.671) 526.213 492.613
Equipamentos esportivos 10% 1.551.707 (1.099.971) 451.737 507.903
Equipamentos de informática 20% 1.783.785 (1.338.487) 445.298 500.323
Máquinas e equipamentos 10% 1.077.718 (677.231) 400.487 395.932
Instalações 10% 419.673 (29.739) 389.934 8.333
Veículos 20% 339.427 (231.580) 107.847 88.516
Programas de computador 20% 575.634 (525.967) 49.667 89.233
Edificações - 14.500 - 14.500 14.500
Equipamentos de comunicação 20% 67.119 (58.875) 8.244 9.972

10.452.312 (5.951.264) 4.501.048 4.228.050
a) Movimentação do imobilizado em 31 de dezembro de 2016: 

Taxa de 
depre-
ciação

Dezem-
bro/2015 

Saldo Aquisição Baixa
Depre-
ciação

Dezem-
bro/2016 

Saldo 
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 e 25% 2.120.725 184.502 - (198.105) 2.107.122
Móveis e utensílios 10% 492.613 105.623 - (72.023) 526.213
Equipamentos esportivos 10% 507.903 52.973 - (109.139) 451.737
Equipamentos de informática 20% 500.323 116.019 - (171.044) 445.298
Máquinas e equipamentos 10% 395.932 155.972 - (151.417) 400.487
Instalações (i) 10% 8.333 404.018 - (22.417) 389.934
Veículos 20% 88.516 68.687 - (49.357) 107.847
Programas de computador 20% 89.233 - - (39.566) 49.667
Edificações 4% 14.500 - - - 14.500
Equipamentos de comunicação 20% 9.972 - - (1.728) 8.244

4.228.050 1.087.794 - (814.795) 4.501.048
(i) Em 2016 a CBV investiu o montante de R$ 404.018 em melhorias nas instalações do Centro de 
Treinamento localizado em Saquarema- RJ. Foi realizada a reestruturação de todo cabeamento de 
dados e telefonia e fornecimento de solução para acesso de rede sem fio. (i) Movimentação do 
Imobilizado em 31 de dezembro de 2015:

Taxa de 
depre-
ciação

Dezem-
bro/2014 

saldo
Aquisi-

ção Baixa
Depre-
ciação

Dezem-
bro/2015 

saldo
Benfeitorias em imóveis de terceiros 4 e 25% 1.980.173 273.594 (2.239) (130.803) 2.120.725
Equipamentos esportivos 10% 585.366 33.300 - (110.763) 507.903
Equipamentos de informática 20% 281.603 370.527 (37.819) (113.988) 500.323
Móveis e utensílios 10% 354.271 230.929 (29.145) (63.442) 492.613
Máquinas e equipamentos 10% 435.887 88.871 - (128.826) 395.932
Programas de computador 20% 111.757 15.416 - (37.940) 89.233
Veículos 20% 131.003 - - (42.487) 88.516
Edificações 4% 14.500 - - - 14.500
Equipamentos de comunicação 20% 3.342 7.656 - (1.026) 9.972
Instalações 10% 9.562 - - (1.229) 8.333

3.907.464 1.020.293 (69.203) (630.504) 4.228.050
11 - Fornecedores 2016 2015
FIVB 174.671 -
Totvs 158.574 187.519
Totvs Rio Software 51.627 -
Croutton Comércio e Serviços e Alimentação 13.302 8.616
Globosat - 603.179
Globo - 332.042
Bradesco Saúde - 212.402
Ibope Pesquisas - 183.210
Camargo Advogados - 80.400
Montes Claros - 74.000
Sportille Centro de Treinamento - 69.462
S C Consultoria Ltda. - 25.217
Outros (i) 1.637.209 909.867

2.035.383 2.685.914
(ii) O saldo registrado em outros no montante de R$1.637.209 (em 2015 R$ 909.867) correspondem a 
valores pulverizados de diversos fornecedores. 
12 - Convênios: Conforme demonstrado a seguir, em 2016 a Entidade captou em incentivos do 
Governo Federal e Estadual:
Órgãos Governamentais 2016 2015
Captação de recurso (i) 34.406.594 35.818.956
Aplicação de recurso (27.154.625) (20.712.674)

7.251.969 15.106.282
Captação de recurso (i) 2016 2015
Governo Federal - Lei de incentivo aos esportes 26.544.794 27.064.997
Recursos Lei Agnelo/Piva - COB 5.861.800 8.253.959
Governo Federal - convênio 2.000.000 -
Gorverno Estadual - Lei de incentivo ICMS - 500.000

34.406.594 35.818.956
Os recursos captados através de convênio e termos de parcerias junto ao Governo Federal e Estadual, 
representam os seguintes projetos: Recursos captados através de Lei de Incentivo: Governo 
Federal:  Convênio Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia 2016 - SLIE 1510436-2016 - Realização 
das etapas de Natal e João Pessoa do Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia 2016 visando a participação 
e democratização dos desportos nas diferentes regiões do Brasil. Projeto CBS Quadra 2016 – SLIE 
1510526-11. Vigência: 22 de janeiro de 2016 a 31 de maio de 2016;  Projeto CBS Quadra 2016 – 
SLIE 1510526-11- Realizar o Campeonato Brasileiro de Seleções Estaduais na Divisão Especial de 
maneira a fomentar, democratizar e massificar o voleibol em todos os estados brasileiros, propiciando 
o surgimento de novos talentos e com isso, dar continuidade ao processo de renovação do voleibol 
brasileiro. Vigência: 04 de março de 2016 a 31 de Janeiro de 2017;  Convênio World Tour 
Internacional – SLIE 1510457-55 - Realizar 3 etapas do FIVB World Tour Open e 1 etapa do FIVB 
World Tour Grand Slam de Vôlei de praia em 2016. Vigência – 22 de janeiro de 2016 a 30 de abril 
de 2016;  Projeto CBVP OPEN – SLIE 1611297-06 - Realizar cinco etapas do Circuito Brasileiro de 
Vôlei de Praia propiciando aos locais onde serão realizadas as etapas opções de lazer a população 
e o desenvolvimento da modalidade. Vigência: 20 de setembro a 28 de fevereiro de 2017;  Projeto 
CBVP CHALLENGER – SLIE 1611074-94 - Realizar 04 (quatro) Etapas do Circuito Brasileiro de Vôlei 
de Praia - Challenger beneficiando atletas e comissões técnicas com a realização de uma competição 
de alto nível técnico e excelência na organização. Vigência: 15 de junho de 2016 a 30 de outubro de 
2016;  Projeto Grand Prix /Liga Mundial- SLIE 1611127-30 - Realizar a Liga Mundial e o Grand 
Prix na cidade do Rio de Janeiro, competições de nível internacional, visando beneficiar a preparação 
dos atletas das seleções olímpicas brasileiras com foco na participação nos Jogos Olímpicos Rio 
2016. Vigência: 08 de junho de 2016 a 31 de agosto de 2016;  Taça Sami/Potengi- SLIE 1612219-
47 – Realizar a Taça Sami Potengi infantil masculina-sub16 e na categoria infantil feminina- sub 15, 
proporcionado o desenvolvimento da modalidade nas categorias da base;  Projeto CBVP OPEN 
II- SLIE 1611382-92 – Realizar 5 etapas do Circuito Brasileiro de Vôlei de Praia propiciando aos locais 
de realização opções de lazer a população e o desenvolvimento da modalidade. Vigência: 26/12/2016 
a 31/05/2017. Recursos captados através de Convênio:  Plano Brasil Medalhas – Preparação de 
Atletas 817671/2015 – Preparação dos atletas brasileiros do voleibol de Praia contemplados no plano 
Brasil Medalhas, através da aquisição de passagens aéreas internacionais, hospedagem e contratação 
de comissão técnica multidisciplinar. Vigência: 31 de dezembro de 2015 a 02 de novembro de 2016. 
Recursos captados através da Lei Agnelo Piva:  Remuneração de dirigentes - Remuneração de 
Dirigentes Estatutários, conforme artigo 18 da lei 12.868/2013.  Centro de treinamento - Manutenção 
e despesas com pessoal do Centro de Desenvolvimento de Voleibol - CDV, localizado na cidade de 
Saquarema/RJ;  Camping de Desenvolvimento - Vôlei de Praia - Proporcionar o aprimoramento 
dos atletas de base visando à participação em futuras competições internacionais. O camping foi uma 
oportunidade de contato com profissionais e ícones do voleibol. O objetivo foi criar uma metodologia de 
trabalho com um padrão técnico a ser aplicado por todos os treinadores do Brasil. O critério para escolha 
dos atletas foi o desempenho nas Competições Nacionais realizadas pela CBV. Além de capacitar 
técnicos e novos atletas, o Camping teve objetivo de fomentar o desenvolvimento da modalidade, 
visando o ciclo olímpico de 2021-2024;  Reforma do auditório do CDV - Tendo em vista a demanda 
das Comissões Técnicas das Seleções por um espaço do tipo estação de trabalho para reuniões, 
a CBV reformou e reestruturou o auditório do CDV, diminuindo a sua área e aproveitando o espaço 
excedente para a criação de estação de trabalho;  Preparação das seleções adultas de Praia jogos 
RIO 2016 - PARTE II - Implantação de tecnologia de replay da jogada utilizando câmeras de vídeo 
localizadas em áreas estratégicas da quadra para auxiliar a arbitragem na tomada de decisão de cada 
jogo;  Preparação das seleções adultas de Praia jogos RIO 2016 - PARTE I - Passagens Aéreas 
para Atletas e membros de Comissão Técnica visando à preparação dos Jogos Olímpicos Rio 2016. A 
Confederação Brasileira de Voleibol (CBV) proporcionou através da Lei Piva, uma ótima estrutura de 
trabalho aos atletas e comissões técnicas das equipes adultas femininas e masculinas. Como resultado, 
alcançamos 3 das 4 metas estabelecidas;  Finais da Liga Mundial - Visando a preparação para 
os Jogos Olímpicos Rio 2016, a Confederação Brasileira de Voleibol (CBV) proporcionou à equipe 
masculina adulta, através da Lei Piva, um período de adaptação e treinamento na Bélgica, antes das 
Finais da Liga Mundial na Polônia. O objetivo foi viabilizar hospedagem e alimentação para 15 atletas 
e 14 membros da comissão técnica da seleção adulta masculina. A disponibilidade de uma quadra de 
treinamento exclusiva para a equipe adulta masculina proporcionou o cenário ideal para preparação da 
equipe. A facilidade da logística, sendo hospedagem, alimentação e ginásio no mesmo local, influenciou 
positivamente nos resultados obtidos pela seleção.  Centro de Treinamento – Implantação de 
Sistema de Segurança - Implementação de sistema de segurança para a proteção do patrimônio e 
das pessoas que frequentam o local no Centro do Desenvolvimento do Voleibol-CDV em Saquarema. 
A contratação do sistema de segurança será composta de: • Aquisição e instalação de cerca eletrônica 
perimetral infravermelha, com detecção de presença via sensores com alarmes sonoros e iluminação, 
com sistema para gerenciamento da solução. • Sistema de gestão de ronda composto por bastões de 
ronda, sensores e sistema de controle. • Aquisição e instalação de cancela automática. • Aquisição e 
instalação de portões automatizados.  Premiação Olímpica - Volei de Praia - Pagamento de Bônus 
de Premiação Olímpica para os atletas brasileiros, do Vôlei de Praia, que obtiveram a medalha de 
prata (feminino) e ouro (masculino) nos Jogos Olímpicos Rio 2016. Os valores de premiação para cada 
atleta das duplas medalhistas, são: • R$ 26.508,29 (vinte e seis mil, quinhentos e oito reais e vinte e 
nove centavos), para cada atleta da dupla feminina e; • R$ 200.041,43 (duzentos mil, quarenta e um 
reais e quarenta e três centavos), para cada atleta da dupla masculina. Entretanto, como há um limite 
mensal estabelecido pela Lei Piva de R$ 15.000,00 (quinze mil reais) para pagamentos de premiações, 
o excedente será complementado pela própria CBV com recursos do patrocínio. Os saldos de captação 
e aplicação de recursos com convênios são baixados após a prestação de contas. O montante de R$ 
7.251.969 apresentado no exercício de 2016 (R$ 15.106.282 em 2015) refere-se ao saldo ainda não 
utilizado dos referidos recursos, o procedimento relacionado à contabilização dos recursos acima foram 
efetuados de acordo o CPC nº 07 Subvenção e Assistências Governamentais. Os projetos listados 
anteriormente estão detalhados no web site da Confederação Brasileira de Voleibol na aba convênios.
13 - Receitas a Apropriar 2016 2015
Patrocínio 15.865.087 28.889.610
Direito de transmissão 1.000.000 5.613.445
Inscrições superliga 289.000 308.666

17.154.087 34.811.721
Referem-se a patrocínio e direito de transmissão de competições que serão realizadas no ano-
calendário de 2016. Essas receitas, registradas em contrapartida a contas a receber, são apropriadas 
ao resultado de acordo com o período de realização das competições esportivas e pelo regime de 
competência. Com uma redução significativa do novo contrato com o principal patrocinador para os 
próximos 4 anos, mesmo começando um novo ciclo olímpico (2017-2020), a CBV já vem analisando 
a possibilidade de redução de alguns contratos, como o que ocorreu com o contrato de direito de 
transmissão dos eventos organizados pela CBV. 
14 - Encargos e Impostos a Recolher 2016 2015
IRRF - Folha salário empregado 339.913 300.776
INSS - Folha salário empregado 321.029 316.992
IRRF - Autônomos 258.482 139.401
INSS - Autônomos 143.451 109.637
FGTS - Folha salário empregado 130.385 121.145
ISS retido pessoa jurídica 37.175 21.536
CSLL/COFINS/PIS (4,65% Lei 10.833/2003) 33.544 33.401
INSS - Cessão de mão de obra (Cod. 2631) 24.232 34.691
PIS Folha de pagamento 21.125 19.582
IRRF Pró Labore 17.007 17.513
IRRF - Pessoa jurídica (Cod. 1708 e 3280) 11.076 10.933
INSS Pró Labore 10.595 10.481
COFINS (3% Lei 10.833/2003) 110 228
Contribuição sindical 25 25
PIS (0,65% Lei 10.833/2003) 11 49

1.348.160 1.136.391
15 - Provisões com Pessoal 2016 2015
Provisão férias 2.016.541 1.776.623

2.016.541 1.776.623
16 - Provisão de Despesas 2016 2015
Provisão despesas seleção de quadra (i) 857.378 212.057
Provisão despesas seleção praia (ii) 589.194 409.057

1.446.571 621.114

(i) Refere-se a provisão das despesas com premiações devidas aos atletas e comissão técnica 
referente às competições de Seleções de Vôlei de Quadra realizadas no exercício de 2016. (ii) Refere-
se a provisão das despesas com premiações devidas aos atletas referente as competições de Volei de 
Praia realizadas no exercício de 2016. 17 - Provisão de Contingências: A Entidade possui processos 
judiciais de natureza tributária, cível e trabalhista, resultantes do curso normal de suas atividades. 
Com base em aconselhamento legal e nas melhores estimativas da administração, a Entidade revisa a 
probabilidade de que a saída de recursos que incorporam benefícios econômicos será necessária para 
liquidar as obrigações. Passivos contingentes para os quais a probabilidade de perda é considerada 
possível ou remota não são provisionados, mas são divulgados. Em 2015 a Entidade constituiu 
provisões no montante de R$ 12.000 que foi considerado suficiente para cobrir as perdas consideradas 
prováveis e razoavelmente estimáveis e estão representadas em sua totalidade por reclamações cíveis.
Passivos:
Probabilidade de perda: Civil Trabalhista Tributária Total
Possível 9.275.460 405.000 8.391.424 18.071.884
Provável 12.000 - - 12.000

9.287.460 405.000 8.391.424 18.083.884
18 - Contas a Pagar 2016 2015
Circulante
Federações nacionais 1.000 5.991
Autônomos 7.113 27.285
Outros 63.543 63.682

71.656 96.958
Não circulante
Governo Federal - GDF (i) 647.622 837.171

647.622 837.171
Representados substancialmente pelos valores a pagar, referentes às contribuições mensais 
às entidades filiadas e aos serviços contratados de pessoa física e devolução de subvenção 
Governamental. (i) A importância de R$ 647.622 apresentada no quadro acima de ressarcimento 
refere-se a devolução da subvenção Governamental recebida do Governo do Distrito Federal referente 
ao convênio firmado para realização do Mundial de Vôlei de Praia realizado em 2012, a referida glosa 
corresponde às irregularidades na prestação de contas, constantes dos autos. A CBV comprometeu-
se a realizar o pagamento do saldo em 59 parcelas com vencimento para o dia 15 de cada mês, a 
partir do mês de julho de 2015, ciente que o valor do saldo devedor e das respectivas parcelas serão 
atualizadas anualmente conforme índice do SINDECITCDF, no código que se refere Ressarcimento ao 
Erário. Cumpre esclarecer que a determinação de devolução dos valores lastreia-se exclusivamente 
na averiguação de erro formal com relação às notas fiscais apresentadas na prestação de contas, onde 
constavam somente o nome do convênio, faltando o seu respectivo número. 19 - Patrimônio Social: 
No exercício de 2016, foi apropriado respectivamente ao patrimônio social da Confederação Brasileira 
de Voleibol um superávit de R$ 1.434.749 (R$ 23.889.763 déficit em 2015).
20 - Renda de Jogos 2016 2015
Bilheteria 5.144.473 3.129.301

5.144.473 3.129.301
Nesta rubrica são registradas as receitas de bilheteria das competições realizadas no Brasil. Em 2016, 
o valor arrecadado foi maior do que no ano anterior devido ao fato da realização dos jogos do Desafio 
de Ouro. O Desafio de ouro foi a realização de dois jogos comemorativos, onde o atual campeão 
olímpico, Brasil, enfrentou Portugal. Nossa seleção Masculina de Vôlei de Quadra disputou o Desafio 
de Ouro contra Portugal nos dias 3 e 4 de setembro, respectivamente em Curitiba (PR) e Brasília (DF). 
A partida na cidade paranaense foi realizada no estádio do Atlético Paranaense e o jogo na capital 
Federal aconteceu no estádio Nacional de Brasília Mané Garrincha. 
21 - Receita de Patrocínios 2016 2015
Patrocínio seleções quadra 38.808.124 35.231.181
Patrocínio seleções praia 26.877.648 27.972.226
Patrocínio jogos/eventos 13.656.176 9.467.111

79.341.948 72.670.518
A receita de patrocínio está substancialmente representada pelo patrocinador oficial Banco do Brasil 
S.A.. A partir de 2014 o valor do contrato de patrocínio do Banco do Brasil S.A. passou a ser segregado 
em recursos livres e recursos repassados ao amparo da Lei de Incetivo ao Esporte (Lei 11.438/2006).
22 - Receita de Direito de Transmissão 2016 2015
Direito de transmissão 6.613.445 6.678.779

6.613.445 6.678.779
O montante apresentado no quadro acima refere-se a contrato de cessão de direitos de captação, 
fixação, exibição e transmissão dos sons e imagens de eventos.
23 - Outras Receitas – Recuperação de Despesas 2016 2015
Ressarcimento de despesas diversas 1.682.982 1.644.369
Receitas com locação do CDV 1.021.888 1.433.138

2.704.870 3.077.507
Nesta rubrica são registradas receitas resultantes da utilização do Centro de Treinamento para fins de 
hospedagens e para realização de eventos voltados ou não ao voleibol, assim como quaisquer outros 
ressarcimentos de despesas reembolsados por terceiros. Cumpre ressaltar que a promoção de eventos 
não vinculados ao voleibol, bem como a locação e hospedagem de terceiros nestes eventos não é praticada 
em caráter habitual, e por conseguinte, tampouco esta atividade da CBV deve ser interpretada como de 
natureza econômica, a utilização para esse fim se dá no período de ociosidade do Centro por ocasião 
do período de recesso do treinamento das Seleções. Todas as receitas auferidas pela Confederação, 
sejam as provenientes da hospedagem ou de eventos realizados para a própria Confederação e filiados 
ou afins, vinculados ou não ao Voleibol, são integralmente reinvestidos/destinados para manutenção e 
desenvolvimento dos objetivos sociais da Confederação. A Confederação necessita angariar os recursos 
necessários para atingimento dos objetivos para os quais foi constituída, conforme previsão no seu 
Estatuto de que a receita oriunda da locação de bens imóveis constitui um dos meios válidos para tanto.
24 - Receita de Convênios 2016 2015
Governo federal 23.823.441 10.581.658
Recursos Lei Agnelo/Piva - COB 4.497.404 4.407.118
Gorverno estadual - 463.676

28.320.845 15.452.452
O montante de R$ 28.320.845 apresentado no exercício de 2016 (R$ 15.452.452 em 2015) refere-se 
à receita de subvenção governamental. Estes valores foram apropriados na receita quando incorridas 
as despesas relacionadas nos respectivos projetos. O aumento apresentando da receita de subvenção 
governamental apresentado em 2016, está relacionado a utilização dos recursos disponibilizados no 
contrato de patrocínio do Banco do Brasil na forma da lei de incentivo ao Esporte. 25 - Receita de 
Isenção de Tributos Federais: Os impostos e contribuições sociais não recolhidos em 2015, em razão 
das isenções tributárias da Confederação Brasileira de Voleibol, foram os seguintes:
 2016 2015
IRPJ 545.920 -
CSLL 205.171 -

751.091 -
26 - Custos com Pessoas de Apoio/Atletas e Comissão Técnica

2016 2015
Comissão técnica (5.600.327) (5.500.537)
Alimentação (4.639.495) (4.632.971)
Direito de uso e imagem (3.598.855) (2.331.066)
Hospedagem (3.469.169) (4.394.630)
Arbitragem (2.600.318) (2.208.592)
Despesas médicas e farmacêuticas (1.398.673) (1.450.352)
Outras pessoas de apoio (700.700) (424.170)
Seguranças (658.124) (813.210)
Repasse transferências internacionais (382.967) (577.714)
Diretor de quadra (348.075) (330.445)
Despesas com conservação e limpeza (197.051) (318.265)
Professores de educação física (94.375) -
Despesas com recepcionistas (93.115) (123.495)
Supervisão (86.542) (144.378)
Boleiros/Placaristas (34.773) (60.855)
Locutor (10.589) (40.060)
Despesas com vistos/taxas com passaporte (7.363) (60.746)
Despesas com antidoping (7.050) -
Delegado técnico (5.500) -
Eletricista (4.850) (15.100)
Educação e treinamento (960) (12.878)
Promotor de eventos - (830.133)

(23.938.870) (24.269.597)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Nota 2016 2015
Ativo 
Circulante 
Caixa e equivalente de caixa 3 1.986.943 2.718.670
Recursos de convênios (bancos) 4 7.506.859 14.738.158
Contas a receber 5 18.350.346 33.099.067
Federações nacionais 87.631 152.248
Federações internacionais 8.150 1.187.205
Clubes nacionais 21.000 35.000
Clubes internacionais - 6.801
Despesas antecipadas 6 1.348.690 1.298.019
Adiantamentos diversos 7 688.523 531.748
Impostos e contribuições a recuperar 65.325 90.336

30.063.467 53.857.252
Não circulante 
Depósitos judiciais 8 135.545 135.545
Estoque material esportivo 9 1.181.996 1.362.475
Investimento 3.850 3.850
Imobilizado 10 4.501.048 4.228.050
Intangível 200.593 200.593

6.023.032 5.930.513
Total do ativo 36.086.499 59.787.765

Nota 2016 2015
Passivo e patrimônio social 
Circulante 
Fornecedores 11 2.035.383 2.685.914
Convênios 12 7.251.969 15.106.282
Receitas a apropriar 13 17.154.087 34.811.721
Encargos e impostos a recolher 14 1.348.160 1.136.391
Provisões com pessoal 15 2.016.541 1.776.623
Provisões de despesas 16 1.446.571 621.114
Clubes nacionais 26.750 -
Contas a pagar 18 71.656 96.958
Empréstimo consignado 117.899 -

31.469.016 56.235.003
Não circulante 
Provisões de contingências 17 12.000 12.000
Estoque material esportivo 9 1.181.996 1.362.475
Contas a pagar 18 647.622 837.171

1.841.618 2.211.646
Patrimônio social 
Título patrimonial 1.000 1.000
Reserva de capital 539.901 539.901
Resultado acumulado 19 2.234.964 800.215

2.775.865 1.341.116
Total do passivo e do patrimônio líquido 36.086.499 59.787.765

Receitas ordinárias Nota 2016 2015
Contribuições 3.240 3.240
Inscrições de atletas/profissionais/clubes 906.271 782.142
Transferências e cessões temporárias 1.733.497 2.126.488
Rendas de jogos 20 5.144.473 3.129.301
Licença e vistorias para jogos - 49.941
Taxas e multas disciplinares 16.100 15.428
Premiações 3.959.660 3.315.222

11.763.241 9.421.762
Receitas extraordinárias 
Receita de patrocínios 21 79.341.948 72.670.518
Direitos de transmissão 22 6.613.445 6.678.779

85.955.393 79.349.297
Outras receitas 
Outras receitas 23 2.704.870 3.077.507
Receita de convênios 24 28.320.845 15.452.452

31.025.715 18.529.959
Receitas de isenções tributárias 
Receita isenção tributos Federais 25 751.091 -

751.091 -
Receita bruta 129.495.440 107.301.018
Despesas operacionais 
Custos com pessoas de apoio/atletas e comissão técnica 26 (23.938.870) (24.269.597)
Transportes 27 (11.504.440) (16.357.023)
Despesas com premiações a atletas 28 (15.536.119) (11.483.291)
Locação 29 (11.352.351) (13.882.376)
Custos com federações 30 (2.121.211) (1.971.449)
Despesas operacionais - Outros custos 31 (18.883.067) (17.480.485)

(83.336.058) (85.444.221)
Despesas administrativas 
Despesa com pessoal 32 (17.380.520) (14.838.299)
Encargos sociais 33 (5.921.703) (4.794.610)
Despesas com serviços contratados 34 (4.748.006) (6.192.258)
Despesas de localização e funcionamento 35 (6.051.161) (7.349.560)
Despesas com propaganda e publicidade 36 (2.034.310) (3.248.911)
Despesas com Federações (1.656.311) (2.415.860)
Outras despesas administrativas 37 (7.875.986) (10.080.568)

(45.667.997) (48.920.066)
Resultando antes das receitas e despesas financeiras 491.385 (27.068.269)
Receitas e despesas financeiras 
Receitas financeiras 38 1.510.825 3.664.729
Despesas financeiras 38 (567.461) (486.223)

943.364 3.178.506
Superávit (déficit) do exercício 1.434.749 (23.889.763)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

2016 2015
Superávit (déficit) do exercício  1.434.749  (23.889.763)
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado abrangente do exercício  1.434.749  (23.889.763)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Título 
patrimo-

nial

Reser-
va de 

capital
Resultado 

acumulado

Superávit 
(Déficit) do 

exercício Total
Saldos em 31 de dezembro 

de 2014 1.000 539.901 24.696.978 - 25.237.879
Déficit do exercício - - - (23.896.763) (23.896.763)
Incorporação do déficit do 

exercício ao resultado  
  acumulado - - (23.896.763) 23.896.763 -

Saldos em 31 de dezembro 
de 2015 1.000 539.901 800.215 - 1.341.116

Superávit do exercício - - - 1.434.749 1.434.749
Incorporação do superávit do 

exercício ao resultado  
  acumulado - - 1.434.749 (1.434.749) -

Saldos em 31 de dezembro 
de 2016 1.000 539.901 2.234.964 - 2.775.865

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis

Fluxo de caixa das atividades operacionais 2016 2015
Superávit (déficit) do exercício 1.434.749 (23.889.763)
Ajustes do item que afeta o caixa das atividades operacionais:
Depreciação 814.795 630.504
Superávit (déficit) do exercício ajustado 2.249.544 (23.259.259)
Aumento/(redução) nos ativos operacionais:
Recursos de convênios 7.231.299 (3.270.129)
Contas a receber (Federações e clubes) 16.013.194 3.295.433
Adiantamentos diversos (156.775) 33.518
Impostos e contribuições 25.011 (90.336)
Despesas antecipadas (50.671) (475.629)
Depósitos judiciais - (6.800)

23.062.058 (513.943)
Redução nos passivos operacionais:
Fornecedores (650.531) 1.894.083
Convênios (7.854.313) 3.764.157
Receitas a apropriar (17.657.634) 1.856.295
Encargos e impostos a recolher 211.769 421.279
Provisões com pessoal 239.918 838.152
Provisões de despesas e contingências 825.457 (6.802.089)
Contas a pagar (188.101) (74.350)
Empréstimos consignados 117.899 -

(24.955.536) 1.897.527
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 356.066 (21.875.675)
Fluxo de caixa das atividades de investimentos 
Baixa imobilizado - 69.203
Adições do imobilizado (1.087.794) (1.020.293)
Caixa líquido consumido pelas atividades de investimentos (1.087.794) (951.090)
Redução de caixa e equivalente de caixa (731.727) (22.826.765)
Disponibilidades
Caixa e equivalente de caixa no início do exercício 2.718.670 25.545.435
Caixa e equivalente de caixa no final do exercício 1.986.943 2.718.670
Redução de caixa e equivalente de caixa (731.727) (22.826.765)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações contábeis



Refere-se aos gastos vinculados diretamente ao desenvolvimento dos produtos da CBV, os mesmos 
são apropriados ao resultado de acordo com o regime de competência, abaixo destacamos algumas 
rubricas. (i) Alimentação - nesta rubrica são registrados todos os gastos com alimentação de atletas 
e membros de comissão técnicas nos eventos nacionais e internacionais de competições de Vôlei 
de Quadra e Praia. (ii) Direito de uso e Imagem - nesta rubrica são registrados todos os gastos 
com contratos de direito de uso e exploração comercial de imagem, voz e apelido desportivo, de 
forma coletiva, nos mais variados tipos de mídias, referentes a atletas de Vôlei de Praia ou Quadra 
e membros de comissão técnica. (iii) Comissão Técnica - nesta rubrica são registrados os valores 
pagos a título de remuneração pelo serviço prestado dos membros das comissões técnicas das 
Seleções Quadra e Praia. (iv) Repasse de transferências internacionais - No exercício de 2016 
o montante de R$ 382.967 (R$ 577.714 em 2015) corresponde a implementação de uma política 
de repasse às Federações e Clubes dos valores arrecadados com a taxa de 10% cobrada em cada 
uma das operações de transferências internacionais de atletas do voleibol de quadra. Este recurso é 
apurado anualmente durante a janela de transferências de atletas para o exterior que é estabelecido 
pela FIVB entre outubro e maio. No período, todas as negociações concluídas e pagas geram um 
recurso que será rateado da seguinte forma:
Do valor, 50% serão considerados como receita para os projetos de desenvolvimento da CBV (Museu, 
Pós-Carreira, VivaVôlei e Universidade). Os outros 50% serão rateados pela cadeia produtiva da 
modalidade: 20% para o clube do primeiro registro do atleta transferido, 20% para a federação à qual 
o primeiro clube é filiado, 30% para o último clube do atleta transferido e 30% para a federação à qual 
o último clube é filiado.
27 - Transportes 2016 2015
Transporte aéreo nacional - pessoas (6.356.823) (5.666.950)
Transporte aéreo internacional - pessoas (3.166.506) (8.191.410)
Transporte terrestre - pessoas (1.359.954) (1.922.269)
Transporte terrestre de materiais (520.239) (465.441)
Transporte aéreo de materiais (100.918) (110.953)

(11.504.440) (16.357.023)
Nesta rubrica são registrados o custo com transporte de pessoas e materiais referente às competições 
realizadas em território nacional e internacional. 28 - Despesas com Premiação a Atletas: As 
despesas com premiações incorridas nos exercícios findos em 31 de dezembro de 2016 e 2015 são: 
Vôlei de Praia 2016 2015

Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia (4.336.644) (5.218.439)
Jogos Olímpicos (1.219.834) -
Campeonatos Estaduais de CEBBVP (1.215.706) (826.890)
Sul Americano (845.034) (419.913)
Mundial - (1.150.018)
Jogos Pan Americano - (539.876)
Circuito Banco do Brasil de Vôlei de Praia - SUB 23 - (161.548)

(7.617.218) (8.316.684)
Vôlei Indoor

Jogos Olímpicos (3.074.023) -
Liga Mundial (1.933.511) (392.937)
World Grand Prix (1.355.435) (875.479)
Campeonato Sul-Americano (1.194.220) (1.267.193)
Campeonato Mundial Feminino/Masculino - (326.008)
Outros (361.712) (304.990)

(7.918.901) (3.166.607)
(15.536.119) (11.483.291)

Os valores de R$ 15.536.119 em 2016 (R$ 11.483.290 em 2015) referem-se às premiações por 
classificação, conquistas de campeonatos e de torneios esportivos organizados pela Confederação 
Brasileira de Voleibol (CBV) e por outras instituições nacionais ou internacionais devidos aos atletas e 
membros das comissões técnicas, estes valores são apropriados ao resultado do exercício de acordo 
com o princípio de competência. O aumento em 2016 foi basicamente refletido pelos jogos olímpicos 
realizado em agosto de 2016 no Rio de Janeiro com a performance da seleção Masculina e as duplas 
de vôlei de Praia. 29 - Locação: Nesta rubrica são registradas todas as despesas com locação de bens 
móveis necessários para realização dos eventos de vôlei de quadra e praia organizados pela CBV. 
 2016 2015
Locação de arena (6.358.303) (4.314.384)
Locação de equipamentos (2.070.656) (6.860.382)
Locação de quadra (1.914.806) (982.646)
Locação de móveis (557.326) (921.854)
Locação de banheiro (411.200) (400.700)
Locação de salão (40.059) (402.410)

(11.352.351) (13.882.376)
30 - Custos/Despesas com Federações
 Operacional 2016 2015
Apoio operacional (2.121.211) (1.971.449)

(2.121.211) (1.971.449)
Administrativa
Contribuições (1.621.035) (1.628.000)
Ajuda de custo (35.275) (787.860)

(1.656.310) (2.415.860)
(3.777.521) (4.387.309)

As Entidades filiadas à Confederação Brasileira de Voleibol são de suma importância para ajudar a 
Entidade a atingir sua missão de “liderar o processo de desenvolvimento e disseminação do voleibol 
brasileiro junto às entidades filiadas em todo território nacional e representar a modalidade com 
excelência em eventos internacionais”. A CBV entende que é através da sua parceria com as entidades 
filiadas que é possível: aumentar o número de atletas e de praticantes do voleibol; consolidar o vôlei de 
praia; apoiar e incentivar a criação e realização de competições regionalizadas; desenvolver e formar 
profissionais e gestores esportivos do voleibol, entre outros objetivos estratégicos. Portanto, para 
alavancar o atingimento da sua missão, no exercício de 2016 a Confederação destinou o montante de 
R$ 3.777.521 (R$ 4.387.309 em 2015) referente a apoio operacional para realização de competições 
e gestão.
31 - Despesas Operacionais - Outros Custos 2016 2015
Taxas gerais (7.881.079) (6.433.407)
Vídeo/som/imagem/comunicação (2.857.815) (4.403.577)
Impressos (1.061.362) (580.355)
Equipamentos e materiais esportivos (1.023.244) (1.025.745)
Entretenimento e diversões (907.150) (637.840)
Montagens e desmontagens quadra (692.553) (1.058.356)
Material quadra/área de jogo (657.436) (718.757)
Estatística (362.523) (298.526)
Uniformes esportivos (332.483) (469.052)
Seguros (55.592) (49.430)
Reuniões de trabalho - (150.317)
Outros custos com produtos (3.051.832) (1.655.123)

(18.883.067) (17.480.485)
O montante de R$ 18.883.067 apresentado no exercício de 2016 (R$ 17.480.485 em 2015) refere-se 
às despesas operacionais para realização dos eventos. Ao longo desse exercício diversos eventos 
aproximaram as seleções masculina e feminina do Brasil dos torcedores de diversas partes do País.

32 - Despesas com Pessoal 2016 2015
Salários (10.479.806) (9.051.204)
Gratificações (1.924.943) (1.517.641)
Férias (1.570.570) (1.398.459)
Remuneração dirigente estatutário (1.340.902) (1.262.968)
13º Salário (1.171.187) (987.098)
Diárias (329.989) -
Horas extras (295.638) (244.003)
Aviso prévio (215.801) (129.832)
Estagiários (36.113) (72.048)
Indenizações trabalhistas - (163.046)
Adicional noturno (15.571) (12.000)

(17.380.520) (14.838.299)
A CBV remunera seus dirigentes estatutários conforme previsto no artigo 18 da Lei 12.868/2013. 
33 - Encargos Sociais 2016 2015
INSS (4.000.487) (3.532.096)
FGTS (1.764.632) (1.134.864)
PIS (154.610) (126.241)
Contribuição sindical patronal (1.974) (1.409)

(5.921.703) (4.794.610)
34 - Despesas com Serviços Contratados 2016 2015
Serviços de informática (872.898) (604.386)
Assessoria jurídica (772.773) (564.752)
Assessoria sistema de gestão (564.963) (923.961)
Assessoria de informática (482.309) (1.061.250)
Assesoria de projetos (399.322) (589.054)
Serviços de locação de mão de obra (338.700) (488.420)
Serviços de provedor (329.674) (174.044)
Gestão do negócio (310.633) (984.444)
Administração de bilheteria (233.591) (297.098)
Assessoria administrativa (195.473) (52.800)
Serviços de auditoria (183.605) (122.921)
Serviços de guarda material (36.783) (72.557)
Assessoria contábil (14.400) (55.370)
Serviço de tradução (8.823) (800)
Serviço de administração cartão de crédito (4.060) -
Assessoria de cargos e salários - (38.000)
Supervisão - (15.000)
Filmagem - (147.400)

(4.748.006) (6.192.258)
O montante de R$ 4.748.006 apresentado em 2016 (R$ 6.192.258 em 2015) reflete os ajustes no 
modelo de gestão da Confederação Brasileira de Voleibol (CBV) com o objetivo de tornar seus 
processos administrativos mais transparentes e ao mesmo tempo mais eficazes. 
35 - Despesas de Localização e Funcionamento 2016 2015
Aluguel de imóveis (1.044.689) (705.325)
Transporte aéreo nacional (816.683) (771.001)
Energia elétrica (418.151) (306.239)
Hospedagem (395.281) (729.115)
Água (358.200) (308.442)
Transporte aéreo internacional (342.861) (286.357)
Telefone (328.216) (419.622)
Refeições e lanches (303.518) (599.748)
Transporte terrestre de material (273.919) (384.125)
Foto, filmes e filmagem (261.659) (139.429)
Lavanderia (243.760) (279.105)
Material de informática (223.392) (65.891)
Material de copa (188.768) (237.840)
Impressos (136.984) (418.033)
Transporte terrestre (91.023) (109.735)
Veículo/combustível (80.413) (43.698)
Seguros (76.917) (84.754)
Gás (51.641) (48.569)
Correio (44.433) (63.327)
Condomínio (40.212) (31.477)
Assinatura de TV (35.461) (25.869)
Material de escritório (31.856) (62.497)
Aluguel/leasing de equipamentos (30.724) (252.791)
Impostos e taxas (26.746) (90.783)
Ofícios e cartórios (26.028) (35.242)
Transporte aéreo de material (18.390) (43.426)
Simpósios/Seminários (3.800) (1.656)
Assinaturas de jornais (3.370) (26.015)
Fotocópias (3.393) (8.512)
Taxa de manutenção de títulos (2.446) (1.958)
Taxa de franquia - aquisição núcleo Viva Vôlei - (251.524)
Doações - (6.450)
Outras despesas de localização e funcionamento (148.227) (511.004)
Total (6.051.161) (7.349.560)
36 - Despesas com Propaganda e Publicidade 2016 2015
Brindes (795.578) (1.004.343)
Camisas de torcidas (515.365) (702.999)
Divulgações (513.832) (323.239)
Veiculação mídia (127.714) (916.888)
Criação (81.821) (276.274)
Produção - eletrônica - (20.668)
Outros - (4.500)

(2.034.310) (3.248.911)
37 - Outras Despesas Administrativas 2016 2015
Benefícios sociais (3.049.733) (2.674.884)
Impostos, taxas e contribuições (1.321.097) (1.018.328)
Despesas com manutenção (1.214.204) (1.909.136)
Despesas com marketing e produção (849.547) (842.235)
Depreciações e amortizações (814.795) (630.504)
Despesa com comunicação (185.919) (303.433)
Despesas federações internacionais (6.555) -
Despesa com vendas (13.992) -
Provisão - PCLD - -
Outras despesas com pessoal (260.400) (324.161)
Outras despesas (159.745) (2.377.887)

(7.875.986) (10.080.568)

Aos Diretores da Confederação Brasileira de Voleibol - CBV Rio de Janeiro - RJ - Opinião: 
Examinamos as demonstrações contábeis da Confederação Brasileira de Voleibol - CBV (“Entidade”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2016 e as respectivas demonstrações 
do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio social e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo o resumo 
das principais políticas contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os seus aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Confederação Brasileira de Voleibol - CBV em 31 de dezembro de 2016, o desempenho de suas 
operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo naquela data, de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos. Base para opinião: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas 
responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir intitulada 
“Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes 
em relação à Entidade de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética 
Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, 
e cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que 
a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. Ênfase: 
A Entidade não vem recebendo de suas federações filiadas as prestações de contas dos repasses 
financeiros realizados em 2016 efetuados a título de apoio operacional no montante de R$2.121 mil. 
Nossa opinião não está modificada em relação a este tema. Outros assuntos. Auditoria de valores 
correspondentes ao exercício anterior: Os valores correspondentes ao exercício findo em 31 de 
dezembro de 2015, apresentados para fins de comparação, foram examinados por outros auditores 
independentes, que emitiram relatório datado de 17 de fevereiro de 2016 contendo parágrafo de ênfase 
referente a auditoria da Controladoria Geral da União – CGU sobre uma série de denúncias ligando 
ex-dirigentes da Confederação Brasileira de Vôlei - CBV relacionadas ao recebimento de recursos 
oriundos dos contratos de patrocínio do Vôlei de Praia e de Quadra com o Banco do Brasil S.A.. No 
Banco do Brasil S.A. a auditoria da CGU teve como escopo os controles internos existentes no processo 
de concessão e acompanhamento dos patrocínios com a CBV, tendo como principais recomendações 

o estabelecimento nos contratos de patrocínios com a Entidade da obrigação em regulamentar suas 
contratações, estabelecendo padrões de governança. Na CBV o foco da auditoria recaiu sobre a 
contratação de empresas prestadoras de serviços para Entidade com partes relacionadas entre o 
período de 2010 a 2013 e na análise dos documentos enviados. Naquela época grande parte das 
medidas sugeridas pela CGU foram implementadas. Responsabilidade da administração e da 
governança pelas demonstrações contábeis: A administração da Entidade é responsável pela 
elaboração e adequada apresentação das demonstrações contábeis de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades sem fins lucrativos e pelos controles internos 
que ela determinou como necessários para permitir a elaboração dessas demonstrações contábeis 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das 
demonstrações contábeis, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Entidade 
continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações contábeis a não ser que a 
administração pretenda liquidar a Entidade ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela governança da Entidade 
são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
contábeis. Responsabilidade do auditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos 
objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, 
estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório 
de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não 
uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser 
decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, 
possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários 
tomadas com base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional, 
e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos 
os riscos de distorção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada por 

fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem 
como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco 
de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, 
já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 
representações falsas intencionais. • Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a 
auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não com 
o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Entidade. • Avaliamos a 
adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da 
base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, se existe 
incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em 
relação à capacidade de continuidade operacional da Entidade. Se concluirmos que existe incerteza 
relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações 
nas demonstrações contábeis ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data 
de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Entidade a não mais se 
manter em continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das 
demonstrações contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação 
adequada. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as 
eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

Rio de Janeiro, 23 de fevereiro de 2017

Mário Vieira Lopes
Contador - CRC- RJ 60.611/O 

RELATÓRIO DOS AUDITORES INDEPENDENTES SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS

PARECER DO CONSELHO FISCAL
Em cumprimento ao que determina o Estatuto da Confederação Brasileira de Voleibol e em conformidade com a legislação vigente, apresentam à insigne Assembleia Geral, para apreciação e aprovação o nosso parecer relativo ao exercício de 2016 encerrado em 31 dias do mês de dezembro. Após 
minucioso exame dos documentos econômicos, financeiros e patrimoniais e a nós encaminhados pela diretoria da Entidade, todas as Notas Explicativas e necessárias aos documentos citados acima, constatamos a perfeita ordem e correção dos mesmos, bem como a exatidão de todos os lançamentos 
contábeis, o que engrandece o trabalho apresentado pelos responsáveis por sua execução. Apreciamos também o parecer dos auditores independentes, sem ressalvas e datado em 23 de fevereiro de 2017. Assim sendo, os abaixo assinados, Membros do Conselho Fiscal da Confederação Brasileira 
de Voleibol, reconhecem e atestam a precisão do Balanço Patrimonial, Demonstração do Resultado, Demonstrações das mutações do Patrimônio social, Demonstração do Fluxo de Caixa e Notas Explicativas às Demonstrações contábeis do exercício de 2016, apresentado e, propõem a sua integral 
aprovação, com voto de louvor. Rio de Janeiro, 08 de março de 2017. Sr. Kennedy Davidson Pinaud Calheiros, Presidente do Conselho Fiscal. Sr. Paulo Sérgio de Oliveira, Membro Efetivo do Conselho Fiscal. Sr. Miguel Angelo Gameleira Vaz, Membro Efetivo do Conselho Fiscal. Sr. Marcello Arion 
Lassen Cordeiro, Membro Suplente do Conselho Fiscal.

38 - Resultado Financeiro, Líquido 2016 2015
Receitas financeiras
Rendimentos de aplicações financeiras 1.146.524 3.380.849
Descontos obtidos 188.423 218.142
Variações cambiais ativas 175.065 65.609
Juros obtidos 813 129

1.510.825 3.664.729
Despesas financeiras
Variação cambial passiva (240.684) (41.179)
Despesas bancárias (151.286) (204.280)
Juros e IOF (142.915) (220.693)
Descontos concedidos (32.576) (20.071)

(567.461) (486.223)
943.364 3.178.506

39 - Seguros (não auditado): A Entidade adota a política de contratar cobertura de seguros para 
os bens sujeitos a riscos por montantes considerados suficientes para cobrir eventuais sinistros, 
considerando a natureza de sua atividade. As premissas de risco adotadas, dada a sua natureza, não 
fazem parte do escopo de uma auditoria das demonstrações contábeis, consequentemente não foram 
analisadas pelos nossos auditores independentes. 40 - Instrumentos Financeiros e Gerenciamento 
de Risco - Considerações gerais: A Entidade mantém operações com instrumentos financeiros, cuja 
administração é efetuada por meio de estratégias operacionais e controles internos, visando assegurar 
liquidez, rentabilidade e segurança. O principal controle consiste no acompanhamento permanente das 
condições contratadas versus as condições vigentes no mercado. Os valores de realização estimados 
de ativos e passivos financeiros foram determinados por meio de informações disponíveis no mercado 
e metodologias apropriadas de avaliações. A Entidade não efetuou aplicações de caráter especulativo 
em derivativos ou quaisquer outros ativos de riscos no transcorrer dos exercícios findos em 31 de 
dezembro de 2016 e 2015. O quadro abaixo apresenta a composição, por categoria, dos principais 
ativos e passivos financeiros em 31 de dezembro de 2016 e 2015:

Valor Contábil
Mensuração 2016 2015

Ativos financeiros disponível para venda 
Caixa e equivalentes de caixa Valor Justo 9.493.802 17.456.828
Empréstimos e recebíveis
Contas a receber Custo amortizado 18.350.346 33.099.067
Federações nacionais Custo amortizado 87.631 152.248
Federações internacionais Custo amortizado 8.150 1.187.205
Clubes nacionais Custo amortizado 21.000 35.000
Total de ativos financeiros 27.960.929 51.930.348
Passivos financeiros mensurados pelo custo 

amortizado
Convênios Custo amortizado 7.251.969 15.106.282
Fornecedores Custo amortizado 2.035.383 2.685.914
Provisões com pessoal Custo amortizado 2.016.541 1.776.623
Provisões de despesas Custo amortizado 1.446.571 621.114
Contas a pagar Custo amortizado 719.278 934.129
Total de passivos financeiros 13.469.743 21.124.062
Os saldos contábeis apresentados para os instrumentos financeiros mensurados ao custo amortizado 
são aproximações razoáveis ao valor justo na data das demonstrações contábeis. Estrutura de 
gerenciamento de risco: As operações financeiras da Entidade estão sujeitas aos fatores de riscos 
abaixo descritos:  Risco de Mercado;  Risco de liquidez;  Risco de crédito. Esta nota apresenta 
informações sobre a exposição da Entidade para cada um dos riscos acima, os objetivos da Entidade, 
políticas e processos de mensuração e gerenciamento de riscos e gerenciamento do capital. O 
Conselho de Administração tem a responsabilidade global para o estabelecimento e supervisão da 
Entidade de estrutura de gerenciamento de risco. As políticas de gerenciamento de risco da Entidade 
foram estabelecidas para identificar e analisar os riscos ao qual a Entidade está exposta, para definir 
limites de riscos e controles apropriados, e para monitorar os riscos e a aderência aos limites impostos. 
Risco de mercado: Risco de mercado é o risco que alterações nos preços de mercado, tais como 
as taxas de câmbio, taxas de juros e preços de ações, têm nos ganhos da Entidade ou no valor de 
suas participações em instrumentos financeiros. O objetivo do gerenciamento de risco de mercado 
é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao 
mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de taxa de juros: A Entidade possui exposição a um único 
risco de mercado, sendo este o risco de juros. O Risco de taxa de juros decorre da possibilidade da 
Entidade sofrer ganhos ou perdas decorrentes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus 
ativos e passivos financeiros. Visando à mitigação desse tipo de risco, a Entidade busca diversificar 
a captação de recursos em termos de taxas prefixadas ou pós-fixadas. Na data das demonstrações 
contábeis, o perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros da Entidade era:

Valor contábil
Nota 2016 2015

Instrumentos de taxa variável - CDI
Aplicações Financeiras 3 1.726.813 2.573.386

1.726.813 2.573.386
As operações com exposição ao CDI são prontamente conversíveis em caixa e estão sujeitas a um 
insignificante risco de mudança de valor. A Administração entende que as análises de sensibilidade 
para os instrumentos financeiros sujeitos a risco de juros não são representativas do risco inerente 
de instrumentos financeiros. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o risco em que a Entidade irá 
encontrar dificuldades em cumprir com as obrigações associadas com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou com outro ativo financeiro. A abordagem da Entidade na 
administração de liquidez é de garantir, o máximo possível, que sempre tenha liquidez suficiente para 
cumprir com suas obrigações ao vencerem, sob condições normais e de estresse, sem causar perdas 
inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Entidade. 41 - Eventos Subsequentes: O 
Banco do Brasil renovou por mais quatro anos o contrato de patrocínio com a Confederação Brasileira 
de Vôlei - CBV. Essa parceria estenderá após os Jogos de Tóquio-2020 que terá o valor de R$ 218 
milhões para a instituição financeira do governo federal, que representa uma redução de 34% em 
relação ao contrato anterior.  No início de 2017, a CBV (Confederação Brasileira de Vôlei) anunciou a 
Asics do Brasil Comércio de Artigos Esportivos Ltda, como a nova fornecedora de material esportivo 
de todas as seleções brasileiras, incluindo as equipes de quadra e praia. O novo contrato é válido até 
a Olimpíada de Tóquio, em 2020, com possibilidade de renovação por mais um ciclo olímpico. A Asics 
entra no lugar da Olympikus, que era a parceira oficial do vôlei desde 1998. Essa nova parceria também 
está mencionada na nota explicativa 9.
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